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Resumo 
 
As estratégias de pesquisa sobre as organizações, por muitos anos, marcaram-se pelo caráter 
utilitarista e funcionalista de suas epistemologias. No entanto, o advento das organizações 
pós-industriais trouxe consigo uma mudança de pensamento epistemológico às ciências 
administrativas e correlatas, além de uma refuta dos padrões neo-positivistas de métodos de 
pesquisa, demandando maneiras alternativas aos Estudos Organizacionais, principalmente no 
que se refere à busca de coleta de dados qualitativos. Assim sendo, diversas estratégias de 
pesquisa provenientes de outras áreas relativas às ciências sociais e humanas foram adaptadas 
aos moldes das organizações. No entanto, a mera transposição de filosofias epistemológicas e 
métodos de pesquisa não são suficientes nem adequados para a utilização nas organizações. 
Muitos são os cuidados que o cientista dos Estudos Organizacionais deve deter-se para que 
sua pesquisa tenha validade e rigor. Por isso, demanda-se do pesquisador uma ação 
metodológica orientada por uma multidisciplinariedade de conhecimentos para que consiga 
desenvolver métodos e estratégias adequados à coleta de dados qualitativos proposta em sua 
pesquisa. O que vale em especial neste estudo para etnografia. Importante ainda que ele esteja 
sempre munido de um pensamento crítico para que a aplicação do modelo epistemológico e 
da estratégia de pesquisa possa ser válida às organizações estudadas. 
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Introdução 
 
 Por muitos anos os estudos da área administrativa tiveram grande influência 
positivista, o que deu caráter utilitarista e funcionalista para grande parte das pesquisas em 
Estudos Organizacionais. Essa característica foi influência do desenvolvimento das ciências 
naturais emergentes que buscavam explicar os fenômenos naturais e biológicos de forma 
objetiva e formalizada matematicamente. Essa mentalidade orgânica foi aplicada e transposta 
à realidade das organizações, numa tentativa de compreender os fenômenos organizacionais 
nos cânones racionais e objetivos. Os grandes clássicos da Teoria da Administração dotaram-
se desse pensamento sistemático para compreender e buscar uma forma objetiva de best 
practice para as atividades da organização. Na visão de Bertero (1967, p. 111), esse panorama 
se apresentou da seguinte forma:  
 
“A Escola Clássica da administração caracterizou-se por aplicar a realidade 
industrial, dos fins do século passado e princípios do nosso século, os mesmos 
procedimentos e o mesmo quadro conceitual que se havia provado de grande valia e, 
inclusive, permitido grande desenvolvimento das ciências naturais”. 
 
Sob essas bases conceituais provenientes das ciências naturais, buscou-se construir 
uma Teoria das Organizações. Esta que foi, portanto, desenvolvida sob pilares de 
racionalidade objetiva, pensamento dominante e desenvolvimentista para as ciências naturais. 
Essa racionalidade foi, juntamente com a operacionalidade das Ciências Sociais, em 
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particular, a Economia, que permitiu que a Teoria das Organizações fosse desenvolvida sob o 
seu formato clássico (BERTERO, 1967). 
No entanto, o pensamento clássico passou a ser limitado para se compreender alguns 
preceitos e acontecimentos da realidade organizacional. Por isso, remeteu-se a um posterior 
movimento dialético da área sob a demanda por novas perspectivas capazes de abranger toda 
a complexidade das organizações. 
O aspecto econômico e financeiro até então dominante na área passou a ser 
insuficiente para representar toda complexidade das organizações. Desta forma, essa 
perspectiva passou a ser um dentre outras perspectivas existentes na organização, sendo esta, 
um conjunto complexo de dimensões e palco de interações sociais que poderiam oferecer 
mais aos estudiosos que a pesquisa singularmente econômica. Diante disso, a emergência da 
visão crítica como principal influência fez com que as organizações pós-industriais não 
pudessem ser compreendidas e estudadas apenas pelos seus aspectos ligados ao lucro, fazendo 
com que diversos enfoques e objetivos das organizações fossem marginalizados (ADLER, 
2000) e recebessem menor atenção relativa às demais preocupações. Consequentemente, a 
linha de pensamento crítico emergiu-se porque “os pesquisadores críticos tendem a entrar em 
seus estudos com todo um conjunto de compromissos teóricos que os ajudam a pesquisar 
analiticamente situações de domínio e distorção” (ALVESSON; DEETZ, 1998, p. 238). 
Assim sendo, a demanda por aspectos intangíveis e subjetivos, detentores de uma 
complexidade maior que a visão clássica das organizações, pressionou os estudos da área a 
oferecer uma resposta para essas mudanças, de forma que os métodos de pesquisa dos estudos 
passaram a buscar estratégias de caráter qualitativo. Esse movimento se deu no intuito de 
abranger dimensões de análise que por muitas vezes estavam sendo ignoradas por estudos da 
área. Consequentemente, o advento da pluralização de teorias e conceitos no campo dos 
Estudos Organizacionais se tornou inevitável. O que, por um lado poderia satisfazer a 
demanda multidisciplinar por novas perspectivas da área (PORTER, 1996), no entanto, por 
outro, poderia enfraquecer o campo com a expansão de diversas teorias e conceitos atuando 
conjuntamente no campo dos Estudos Organizacionais (PFEFFER, 1989). 
 Assim sendo, diversas estratégias em termos de método de pesquisa foram ganhando 
relevância a fim de se buscar formas de levantamento de dados qualitativos que pudessem 
servir de respaldo para as pesquisas dos Estudos Organizacionais. Neste instante, a 
aproximação dos Estudos Organizacionais com outras ciências mais antigas que já 
dominavam estratégias de pesquisa específicas às ciências sociais e humanas, foram 
inevitáveis, fazendo com que as interdisciplinaridades metodológicas e epistemológicas com 
outras áreas, com destaque para a Sociologia, Antropologia e Psicologia, fossem aplicadas aos 
Estudos Organizacionais. Neste contexto, a utilização de técnicas de pesquisa dessas outras 
áreas aplicadas aos Estudos Organizacionais foi se tornando freqüente. O destaque do 
presente estudo é para a etnografia, que antes fora utilizada pela Antropologia e em seguida 
foi aplicada ao ambiente organizacional no intuito de se buscar uma estratégia capaz de 
levantar dados qualitativos sobre as organizações. 
 Diante disso, o objetivo do presente artigo é apontar questões relativas à utilização da 
etnografia nos Estudos Organizacionais a fim de se discutir as limitações ao método e suas 
possíveis adequações às organizações. Não se tem a intenção que o presente artigo sirva de 
manual para os praticantes da etnografia, mas como uma elucidação de discussões 
importantes e fundamentais para a compreensão dessa estratégia de pesquisa. 
 O presente estudo está dividido em seis seções. A primeira conceitua a etnografia 
como instrumento de pesquisa. Posteriormente, apresenta-se como a etnografia é aplicada às 
organizações, especificando em seguida a etnografia para as relações sociais das empresas. O 
quarto item aborda os procedimentos de campo referentes à estratégia de pesquisa em questão 
  3
3Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.9. No 2 (2010)  
no que tange à formulação de modelos para os Estudos Organizacionais. Por fim, conclusões 
e discussões sobre o tema são apresentadas. 
 
 
1. Desenvolvimento histórico da etnografia 
 
Goulding (2005) alega que a etnografia se baseia nos estudos prévios de antropologia 
cultural com foco em sociedades de escala reduzida, num trabalho em que o etnógrafo tente 
observar além dos aspectos culturais a fim de identificar os sistemas de significados daquela 
comunidade. De fato, corroborando este pensamento, as primeiras etnografias existentes 
vieram a partir de estudos antropológicos, como, por exemplo, Malinowski (1978)1, Lévy-
Strauss (1958)2 e Sahlins (1976)3. Esses estudos denotam uma característica interessante nas 
pesquisas etnográficas, nas quais o objeto de estudo eram sempre as colonizações de povos 
diferentes da cultura ocidental e européia. Isso implica que a etnografia teve suas raízes 
firmadas num estudo de “tribos” diferentes, no que Ryen e Silverman (2000) chamaram de 
metodologia colonial. 
Portanto, a construção deste modelo metodológico fez com que o foco desta pesquisa 
se concentrasse na compreensão de culturas dessemelhantes, portanto. Solidificou-se no 
campo de pesquisa uma tendência em que etnografia serviria para entender a cultura alheia 
sob os olhos da cultura do pesquisador. O problema é que as pesquisas acadêmicas foram 
ganhando relevância e notoriedade em outros pontos do globo que não apenas os países de 
cultura ocidental e européia, e posteriormente, os pesquisadores de culturas marginalizadas 
também faziam etnografias em culturas tradicionais. A etnografia não era somente enxergar o 
estrangeiro sob a ótica da cultura dominante das pesquisas, ganhando formas em que se 
concentrava em enxergar a cultura alheia por si só. 
Após essa solidificação da estratégia de estudo no campo da pesquisa científica, Vieira 
e Pereira (2005) defendem que a etnografia passou por cinco fases, sendo a segunda 
denominada modernista, em que a escola de Chicago se consolidou como expoente das 
pesquisas. Nessa etapa, os pesquisadores concentraram-se em pesquisar não mais as 
sociedades distantes e de alto grau de diferença, passando a utilizar a estratégia de pesquisa 
para compreender sua própria sociedade. Pesquisas etnográficas captaram estilos de vida em 
diferentes partes da cidade, no que ficou conhecido como etnografia urbana (TRAVERS, 
2001). Concomitantemente, os esforços direcionaram-se em formalizar o método de pesquisa 
propostos da etnografia. 
Numa terceira etapa, buscou-se maior legitimidade das informações coletadas, dando 
abertura para a elaboração e aplicação de diversas técnicas de coleta de dados de campo. Isso 
porque os etnógrafos tinham liberdade para moldar seus trabalhos de campo conforme suas 
próprias necessidades ao invés de métodos tidos como ideais e corretos para a pesquisa 
etnográfica (GEERTZ, 1979). 
Na quarta fase os estudos etnográficos caíram em marginalidade, sendo seus métodos 
e resultados considerados duvidosos. A subjetividade inerente da pesquisa etnográfica 
colocava em risco a validade das informações coletada sem campo (VIEIRA, PEREIRA, 
2005). 
A quinta fase se estende até os dias de hoje, em que as pesquisas etnográficas buscam 
corrigir e amenizar as dúvidas criadas sobre a validade das informações qualitativamente 
levantadas. Subsequentemente ainda, novas tendências pós-modernistas influenciaram os 
estudos etnográficos defendendo-se haver no relatório escrito “personagens” (no papel de 
pessoas observadas) e histórias sobre o que foi vivenciado pelo pesquisador (SPENCER, 
2001). Busca-se maior flexibilidade na escrita da etnografia daquela proposta pelos clássicos e 
ortodoxos do tema, havendo a busca por estilos capaz de dar maior fluidez na leitura e no 
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desenvolvimento escrito da etnografia. Em contramão dessa tendência, autores defendem que 
uma etnografia deve ser algo de valia à leitura mais que ao prazer dela (e.g. HASTRUP, 
1992). Tanto porque os estudos de Malinowski (1978), na visão de Van Maanen (1988), 
caracterizavam-se como um texto confessional, o que poderia prejudicar a validação dos 
resultados pelo fato deles poderem ser frutos da imaginação do etnógrafo. As novas formas de 
escrita podem, portanto, dar maior fluidez de leitura, tal como apresentar maior confiabilidade 
das informações apresentadas. 
Nesta crítica à etnografia, nega-se ainda o pressuposto de independência da forma e do 
conteúdo analisado (TYLER, 1987), havendo sempre, portanto, resultados cujas interferências 
dos valores e percepções do pesquisador são inevitáveis e inerentes à pesquisa etnográfica. 
Por isso, Andion e Serva (2006) acreditam que a etnografia aproxima-se de um novo lugar 
epistemológico, em que a concepção de ciência não seja focada exclusivamente na 
objetividade dos dados coletados, abrindo margem para os estudos constituídos de 
subjetividade. “Para essa corrente, o mundo humano, a sociedade, a cultura não são elementos 
para explicar, mas para compreender. Ela não supõe uma razão experimental, mas uma razão 
interpretativa, ou seja, dialética” (ANDION; SERVA, 2006, p. 150). 
 
 
2. A etnografia como estratégia de pesquisa 
 
A etnografia é uma estratégia de pesquisa na qual o pesquisador se insere na realidade 
social que se propõe estudar para compreender elementos intrínsecos e tácitos dessa 
sociedade, em especial, a sua cultura. “Na etnografia, o pesquisador coloca-se na realidade do 
grupo pesquisado para assim poder estudar o fenômeno por dentro” (VIEIRA, PEREIRA, 
2005, p. 226). 
Para tal, a etnografia se utiliza de uma série de métodos, semelhantes às do estudo de 
caso: observações (sejam elas com a participação do observador ou não); entrevistas; análise 
documental (JACKSON, 1985). As formas de coletar esses dados da realidade observada, por 
parte do pesquisador etnográfico, muitas vezes se resumem na sua observação e escuta dos 
fatos e fenômenos da realidade estudada (SILVERMAN, 2009). Especificamente, nas 
palavras de Vieira e Pereira (2005, p. 227): 
 
“As principais técnicas de coleta de informações de que se utiliza o método 
etnográfico são as entrevistas em profundidade e a observação participante. Já para a 
análise do material coletado, a análise do discurso dos informantes e a análise de 
imagens são as principais técnicas utilizadas”. 
 
 Fato é que o pesquisador etnográfico coleta todo tipo de dado eu consegue, da forma a 
qual lhe for disponível (HAMMERSLEY; ATKINSON, 1995). Essa busca por todo tipo de 
informação relevante a ser coletada é importante para que haja maior embasamento sobre a 
realidade do campo para que o pesquisador possa encontrar os subsídios necessários para 
entender a cultura da sociedade estudada (CAVEDON, 2003). No entanto, por muitas vezes, 
esses resultados são considerados não válidos e sem o rigor necessário para se tecer 
conclusões a respeito da realidade pesquisada porque um segundo pesquisador que fizesse a 
mesma pesquisa, sob as mesmas condições, poderia alcanças resultados diferentes. Por isso 
que Silverman (2009) sugere que as reflexões do pesquisador venham sempre apoiadas de 
uma gravação ou de uma forma documental, formal ou re-acessível de evidência, que possa 
ser verificada posteriormente por outras pessoas e que sirva de base para as reflexões do 
pesquisador. 
Geertz (1994) vai mais além que estas concepções alegando que a etnografia deve ser 
conceituada não como o que ela é, mas sim, como é fazer etnografia, sendo esses não apenas 
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técnicas de campo, mas também um esforço intelectual destinado a uma descrição minuciosa 
de uma realidade sócio-cultural. Por isso, deve-se primeiramente entender a etnografia é algo 
que envolve um conjunto de processos metodológicos e interpretativistas (SANDAY, 1979). 
Portanto, os resultados do estudo etnográfico têm caráter interpretacionaista inerente à 
sua natureza.  Isso implica que o estudo tem caráter interpretativista, em que os resultados 
serão obtidos através das percepções e conceitos trazidos pelo investigador (BURRELL; 
MORGAN, 1979). Ademais, como este caráter interpretativista da etnografia busca padrões e 
significados para determinado grupo, há uma construção social da realidade que depende 
então do filtro realizado pelas percepções valorais do pesquisador ou dos atores informantes 
(GEPHART, 1999). 
Assim sendo, devido ao seu caráter interpretativo de uma realidade social investigada 
pelo pesquisador, a etnografia desenha-se por meio qualitativos de coleta de dados. Por isso, a 
etnografia ganhou proporções por ser uma estratégia eficiente para coleta de dados 
qualitativos, servindo assim de respostas às desilusões dos métodos quantitativos que 
dominaram por algum tempo as pesquisas sociais (HAMMERSLEY; ATKINSON, 1995). 
Compreender uma vivência e um cotidiano específico de determinada comunidade exige 
dados potencialmente qualitativos. Até mesmo porque a etnografia envolve uma descrição 
completa e profunda do fenômeno a ser pesquisado (GLASER; STRAUSS, 1967). Portanto, a 
percepção o pesquisador deve captar elementos e informações de caráter vivencial da 
sociedade observada, o que por muitas vezes acaba sendo difícil de mensurar. 
Neste sentido, esse método direciona-se à compreensão das estruturas de 
funcionamento e mecanismos de interação de uma comunidade, geralmente local, em 
particular (JACKSON, 1985). O pesquisador etnográfico é aquele conhecedor da rotina de 
forma a encontrar significados que não seriam possíveis através de pesquisas bibliográficas 
(CAMPBELL; GREGOR, 2004). A análise dos dados coletados através de métodos 
etnográficos envolve a busca por se encontrar padrões e idéias que auxiliam na caracterização 
de padrões culturais e sociais de um determinado grupo (GOULDING, 2005). Essa busca por 
uma compreensão social e cultural pode ser necessária tanto para fins de comparação de 
culturas quanto para o entendimento do conjunto de institucionalizações de uma cultura 
(SANDAY, 1979). 
Portanto, esta estratégia de pesquisa analisa aspectos sociais e culturais de fenômenos 
de um grupo social particular baseada em pesquisa de dados coletados pelo pesquisador em 
campo, que decorrem da interação direta e contínua do pesquisador com o objeto. A 
etnografia passa a ser um instrumento para o pesquisador que busca compreender e identificar 
a identidade antropológica de um determinado grupo numa perspectiva de tempo e espaço. 
Ainda, a teoria pode ser reafirmada e testada constantemente, já que a ela se defronta 
com o campo frequentemente. Tanto porque a cultura teórica do pesquisador geralmente se 
diferencia muito daquela do objeto, o que faz com que haja a necessidade de fato dessa 
constante verificação para que não exista interpolação de culturas e erros de significação da 
cultura observada por base dos preceitos da cultura do pesquisador. Essas considerações são 
fundamentais no momento em que o pesquisador ir a campo. 
Sob essas considerações, pode-se conceituar a etnografia sob alguns pilares 
epistemológicos decisivos para a compreensão e construção da estratégia de pesquisa. De 
forma geral, portanto, a etnografia pode ser explicada sob alguns preceitos gerais. Para 
Arnoud (1998), a etnografia sumariza-se pelos seguintes preceitos: deve focar-se em explicar 
a cultura e seus construtos e como é construída pelo comportamento dos membros do grupo; 
requer envolvimento de longo prazo com o objeto e sua cultura (ou sub-cultura); ela pode 
utilizar-se de formas múltiplas de coleta de dados num único fenômeno; há a necessidade em 
se ter táticas para se representar os resultados da pesquisa. 
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3. A etnografia nas organizações 
 
Ao se tratar da aplicação da etnografia no campo da Administração para as 
organizações, há de se ter um cuidado para que não exista um descolamento da sua 
proposição inicial denotada pelos antropólogos ou um método viesado daquele a priori 
sugerido. Pode haver uma banalização ou ainda uma adaptação incoerente às suas 
epistemologias propostas inicialmente quando aplicado esse método às pesquisas do campo 
dos estudos organizacionais (JAIME JR., 2003). A etnografia é importante para se conhecer a 
rotina diária da organização (SCHWARTZMAN, 1993) e não apenas uma percepção 
momentânea de seu aspecto. Essa rotina diária requer tempo e dedicação por parte do 
pesquisador, que deve estar imerso na organização, para que possa ser culturalmente 
compreendida. Por isso o cuidado ao se fazer referências à etnografia, que não é uma tarefa 
simples. Apenas com a percepção do convívio cotidiano da organização se é capaz de 
interiorizar os aspectos referentes à cultura e alçar reflexões sustentadas em compreensões 
vivenciais por parte do pesquisador. Para Van Maanen (1979), a etnografia promove ao 
pesquisador a oportunidade dele ver como é a vida diária da organização ao invés de 
compreendê-la apenas pelo foco de um de seus membros. 
Por isso, no que tange à realidade específica dos indivíduos pertencentes à 
organização, recomenda-se participar das atividades rotineiras que, por muitas vezes, 
apresentam dados mais ricos daqueles obtidos em entrevistas com a alta cúpula de 
organizações (FETTERMAN, 1998). A imersão social do indivíduo (no caso, o pesquisador) 
pode fazer com que ele entenda muito do que ocorre pela assimilação de valores e culturas do 
ambiente (GRANOVETTER, 1985). Ademais, somente pela socialização e vivência no 
mesmo espaço-tempo se consegue captar elementos da dimensão tácita do ambiente que são 
denotados por Polanyi (1966). Por isso a etnografia é tida como uma “prática de corpo”, assim 
como propõe Conquergood (2003), em que o pesquisador deve se auto-utilizar de instrumento 
para a recepção e percepção sensorial capaz de captar estes elementos de caráter tácito que 
somente através de sentimentos é possível. Somente se colocando como instrumento de 
pesquisa e sentindo o que os chamados nativos sentem, ele poderia se colocar na situação 
deles e entende-los (SANDAY, 1979). 
No entanto, isso não descarta a importância e a utilização de entrevistas pessoais para 
se entender e aprender sobre as organizações (DeVAULT; McCOY, 2006). A compreensão 
desta realidade pode revelar as regras de relações que moldam as experiências locais da 
organização. Saber o que os indivíduos pensam e tem a dizer pode não apenas ser uma fonte 
de informações, mas pode demonstrar questões de identidade e significação que são 
fundamentais para o etnógrafo compreender seus objetivos de pesquisa. 
Jeffcutt (1994) fala ainda que a análise etnográfica das organizações é um instrumento 
para se identificar e mapear a cultura da organização, fator esse fundamental para se 
compreender padrões de comportamentos e ressalvas de valores de seus membros. Porém, ao 
se tratar da análise cultural nas organizações, requerem-se cuidados especiais. Organizações 
culturais e que por isso não devem ser consideradas de forma cartesiana, objetiva e positivista 
(SMIRCICH, 1983). Por isso, deve-se estabelecer uma relação com o objeto em que se leva 
tempo e dedicação para que o pesquisador estabeleça a compreensão de uma cultura 
específica existente na organização. 
Ainda sob os enfoques sociológicos da organização, sob o preceito de que a 
freqüência, o grau, os ajustes e o tamanho das mudanças nas relações entre indivíduos são 
resultantes das operações da organização e assim pode ser uma forma de analisá-la 
objetivamente (CHAPPEL, 1941), as organizações podem ser estudadas como sistemas de 
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relações entre indivíduos (SCHWARTZMAN, 1993). Prossegue-se a análise sobre a 
etnografia nas organizações como o enfoque das relações sociais existentes.  
A formação do ambiente institucional depende do momento em que os sistemas 
sociais interpretam e percebem a presença de leis sociais, fazendo com que os elementos 
institucionais ganhem relevância para fixar acordos, mesmo que eles estejam ainda no nível 
moral e informal (SCOTT, 1995). Há, portanto, uma série de elementos institucionais 
decisivos e fundamentais para se definir a natureza e as características das relações sociais 
que devem ser considerados para se compreender as relações de um determinado grupo social 
organizado. A própria aceitação e legitimação do indivíduo perante o grupo instituído 
dependem de sua capacidade de seguir e submeter-se a estes elementos institucionais providos 
pelo grupo (OLIVER, 1990). Chama-se de etnografia institucional a investigação empírica de 
relações entre elementos locais da vida cotidiana, de organizações e processos de 
administração e governança translocais (DeVAULT; McCOY, 2006). Estas relações darão 
controle e coordenação das relações instituídas socialmente. Principalmente no caso das 
estruturas da organização serem mais complexas e maduras, o que exigem delas um maior 
grau de institucionalização para controlar esta maior complexidade (MEYER; ROWAN, 
1977).  No entanto, deve-se ter em mente que as institucionalizações das organizações não 
podem ser totalmente compreendidas pelo pesquisador, o que faz com que ele deva se focar 
em especificidades para melhor descrição e mapeamento do fenômeno a ser estudado 
(DeVAULT; McCOY, 2006), principalmente diante da já denotada complexidade das 
organizações. 
Se antigamente os antropólogos costumavam documentar os universos das 
organizações, tal como seus sistemas de significados, tem-se agora uma complexidade maior 
por parte das organizações, em que a gama de fatores envolvidos no contexto para se 
compreender uma realidade organizacional e seu funcionamento social é bem maior 
(SCHWARTZMAN, 1993). Não obstante isso, as rápidas e necessárias mudanças 
organizacionais exigidas pelo atual mercado fazem com que muitas vezes as organizações 
assumam papeis mutantes, que não fazem valer uma pesquisa antropológica apenas, mas sim, 
uma análise longitudinal. Tudo isso tornou a análise das organizações algo mais complexo e 
que para o antropólogo-etnógrafo, exige mais do que a simples observação, mas a 
compreensão de fatores exógenos, que vão além da mera observação e participação. 
 
 
4. A etnografia nas relações sociais de organizações 
 
Por muitos anos o estudo de comunidades foi praticamente a única maneira dos 
pesquisadores adquirirem dados empíricos de baseados nas atividades e relações humanas 
(BRUNT, 2001). Hoje, este estudo tornou-se mais complexo, abrangendo múltiplas formas de 
instrumentalização, aproximação e coleta de dados do campo. Daí a importânia de métodos 
etnográficos aplicados às relações sociais das organizações. Ademais, a importância em se 
utilizar a etnografia consiste no possível desenvolvimento de frameworks capazes de 
incorporar como elemento central questões políticas e ideológicas embasadas nos aspectos de 
relacionamento social da organização (SCHWARTZMAN, 1993). 
As formas pelas quais ações e decisões dos indivíduos são coordenadas é parte das 
relações sociais (CAMPBELL; GREGOR, 2004).  Importante compreender que as relações 
sociais contêm também uma extensão das interações sociais entre indivíduos, ou seja, vão 
além dessas ações dos indivíduos e contemplam todos os fatores envolvidos com as atividades 
realizadas de interação (CAMPBELL; GREGOR, 2004). 
Para entender a etnografia nas atividades organizadas socialmente, é necessário 
compreender que todos os indivíduos têm um papel no processo gerador do fenômeno social, 
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mesmo que este aparente ocorrer independentemente (CAMPBELL; GREGOR, 2004). Isso 
quer dizer que cada indivíduo exerce uma função dentro do grupo social e, consequentemente, 
detém uma função e uma posição dentro do grupo. Num modelo dinâmico, este indivíduo atua 
influentemente no grupo, que o influencia também e denomina seu papel. 
Ademais, por muitas vezes, a compreensão e a denotação de sentimentos podem ser 
importantes para a análise do etnógrafo (AMIT, 2002). Não sei fala apenas de 
comportamentos relacionados às atitudes e atividades da comunidade, mas também àqueles 
relacionados aos sentimentos e sensações que servem de base emocional para tomada de 
decisões e outros comportamentos emocionais. Sem falar que a emotividade de uma 
comunidade pode justificar as atividades também e comportamentos de ações desenvolvidas. 
Há de se considerar também o papel e a significação dos objetos que envolvem o 
ambiente ao qual se está estudando porque eles muito podem dizer sobre as identidades e ritos 
sociais sedimentados naquele grupo (CAMPBELL; GREGOR, 2004). Isso implica que 
estudar as relações sociais não depende da observação da relação e dos mecanismos de 
interação entre indivíduos por si só apenas, mas de todo o aparato que envolve a relação deles. 
Tudo aquilo que tiver significado para caracterizar a interações entre as pessoas deve ser 
compreendido porque formam rituais para a compreensão das relações entre as pessoas. Por 
exemplo, caracterizar uma mesa de café da tarde pode ser importante para se entender como 
os indivíduos se reúnem em torno deste evento e deste objeto e como eles se predispõem 
diante disso para receber ou ser recepcionados numa situação destas. Isso implica que objetos 
podem também ter significação para se entender as relações entre os indivíduos e o 
pesquisador etnográfico deve estar atento para estas considerações. 
Ademais, estes rituais formalizados na interação social podem vincular-se não apenas 
aos objetos, mas também aos eventos e situações. Os objetos podem estar contextualizados e 
caracterizados dentro de uma determinada situação que determina a relação entre pessoas. Por 
exemplo, uma árvore de natal pode não ter sentido algum se estiver numa sala de estar no mês 
de maio, mas pode ser fundamental para se entender a reunião e relação das pessoas na 
mesma sala de estar no dia 25 de dezembro. A ocasião juntamente com o objeto podem ser 
elementos fundamentais para se compreender a significação das relações sociais e como estas 
irão se comportar. 
 
 
5. Procedimentos de campo da etnografia 
 
 Para uma etnografia numa organização, o primeiro ponto a ser ressaltado é a 
necessidade do pesquisador em realizar uma revisão de literatura que lhe dê embasamento e 
suporte para uma pesquisa de campo. Por mais que o etnógrafo vá encontrar muitas 
informações no campo que não estão disponíveis na literatura (e essa é a função dele), ele tem 
que vir ao menos preparado no campo teórico para se construir construtos e modelos mentais 
que lhe servirão de base para sua análise. Importante nessa revisão que ele faça uma 
categorização dos construtos envolvidos na pesquisa, o que será importante para que se tenha 
uma base das discriminantes e grupos envolvidos no campo, principalmente em relação à 
cultura do próprio pesquisador. 
Posteriormente, o etnógrafo estará pronto para participar ativamente da rotina e do 
cotidiano da organização. Ele precisa perceber por si só todos os mecanismos sociais que 
envolvem aquela organização social e por isso deve vivenciar a mesma realidade da 
organizacional, no mesmo espaço e tempo que ela se procede. Este pesquisador deve sentir a 
influência cultural, institucional e relacional que abrange toda a organização para, a partir de 
então, tecer suas observações e considerações. Estas atividades de imersão do pesquisador são 
importantes para que ocorra o chamado “go native”, em que ele tem não apenas a percepção 
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da cultura e dos mecanismos da organização como um dos membros originais do grupo, mas 
faz com que de alguma forma ele seja um deles. 
 A forma mais evidente e necessária para um pesquisador etnográfico que vai ao campo 
é a observação direta. Esta postura se justifica porque o pesquisador necessita de um contato 
prolongado e direto com o objeto a ser estudado a fim de estabelecer explicações holísticas e 
completas da realidade em questão (GOULDING, 2005). Portanto, para se perceber os 
mecanismos das relações sociais de uma organização, o ideal seria que, a priori, o 
pesquisador insira-se no campo e verifique comportamentos sociais e relacionais cotidianos e 
rotineiros a fim de averiguar e caracterizar uma cultura específica do grupo. Essa observação 
é mais eficiente quando o pesquisador vivencia determinados comportamentos e assim pode 
compreendê-los e descrevê-los com maior autoridade e legitimidade. 
 No entanto, como a etnografia permite e recomenda a utilização de métodos múltiplos 
de coleta de dados, além da observação direta e participante, o pesquisador poderia deter-se 
de outros métodos. Um bastante propício seria a entrevista com os indivíduos aos quais ele se 
relaciona neste período de pesquisa. Com isso, ele pode colher respostas diretas e percepções 
dos membros sobre suas observações ou ainda tentar através de perguntas desvendar aquilo 
que não conseguiu observar e entender. Vale destacar aqui que estas entrevistas são realizadas 
em profundidade, o que requer mais tempo e dedicação do etnógrafo. A natureza das 
informações numa etnografia deve ser de profundidade e poder explicativo, daí a importância 
em se dedicar e trabalhar para conseguir, como pesquisador, compreender e internalizar 
elementos tácitos do cotidiano das relações sociais. 
 Porém, alguns problemas podem haver com entrevistas. Primeiramente porque 
ele pode estar perguntando algo ao entrevistado que, provavelmente, ele nunca parou para 
refletir e formar uma opinião racional e cognitiva a respeito das questões de pesquisa. 
Segundo porque os relatos coletados são na verdade fonte de discursos, e não necessariamente 
de ações praticadas. Portanto, o pesquisador deve estar atento que quando for colher 
anotações sobre outros indivíduos pertencentes ao grupo, ele está na verdade colhendo o 
discurso institucionalizado daquele grupo (EMERSON et al., 2001), o que pode ser bastante 
válido, porém, o pesquisador deve estar atento a isso para não concluir falsos preceitos. 
Sobre as anotações de campo do pesquisador, portanto, elas devem abranger os 
processos sociais e seus respectivos contextos, capturando isso com o máximo de integridade 
possível (HAMMERSLEY; ATKINSON, 1995). Contextualizar as observações e os discursos 
capturados é fundamental para que o pesquisador entenda a dinâmica real do funcionamento 
social de determinado grupo. É interessante inclusive que o pesquisador inclua seu estado de 
espírito no momento da suas anotações em seu livro de campo porque essas características 
podem influenciar nas percepções do pesquisador, assim como propôs Bulgacov e Vizeu 
(2006)4. Isso se justificar porque para Sanjek (1990) é importante haver uma rotina para a 
descrição do que foi observado, vivenciado, sentido e ouvido, numa recomendação que estas 
anotações ocorram logo que o pesquisador sai do campo e volta para casa. 
Uma outra prática utilizada para verificar a veracidade de suas anotações e 
observações é mostrá-la e dividi-la com outros pesquisadores envolvidos no mesmo projeto, 
ou que têm contato com a mesma comunidade, ou mostrando-as aos próprios membros da 
comunidade (FETTERMAN, 1998), já que eles podem compreender bem como a realidade 
em que vivem e interagem. Ademais, recomenda-se que a “voz” do nativo esteja presente no 
texto. Tanto porque o estudo etnográfico tem como principal entendedor seus nativos. 
O problema é que no momento da elaboração do relatório final, por muitas vezes, até 
mesmo por questões de direcionamento da pesquisa, o redator deve ser coeso e pouco prolixo, 
o que o obriga a reduzir os dados coletados para elaboração do texto final (GOETZ; 
LeCOMPTE, 1981). Tal fato pode ir a desencontro com o objetivo inicial da etnografia que 
era analisar em profundidade determinada comunidade. Por mais que determinados aspectos 
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observados podem não estar diretamente ligados ao objetivo da pesquisa que se utilizou de 
métodos etnográficos, eles fazem parte da etnografia total realizada e da realidade do 
fenômeno social.  
O pesquisador deve ter cuidado também com questões éticas também porque numa 
etnografia, ela não está ligada apenas à como tratar seres humanos dignamente dentro dos 
padrões de uma pesquisa empírica, mas também se não se criar julgamentos ontológicos e 
epistemológicos de seu trabalho (MURPHY; DINGWALL, 2001). 
Sobre este critério de julgamentos, é importante ressaltar que o pesquisador deve ainda 
manter uma postura crítica sobre os conceitos do senso comum em relação à sociedade 
analisada, ao mesmo tempo em que deve se despir de seus preceitos, preconceitos e valores 
pessoais antes de chegar a campo. i.e. o pesquisador deve ir ao campo sem concepções 
formadas sobre determinada cultura ou sociedade, apenas com o conhecimento geral que tem 
dela sobre pesquisa bibliográfica prévia e deve também tentar compreender a sociedade que 
se insere de forma crítica, para que suas conclusões sejam profundas e científica, sem relações 
com o senso comum. 
Para Garfinkel (1967), o pesquisador etnográfico (que se utiliza da etnometodologia) 
ele deve ser imbuído da indiferença etnometodológica. Ele deve utilizar-se de reflexão para 
que consiga prover uma explicação racional sobre o que foi observado e vivenciado porque só 
assim ele pode prover a lógica e os valores que justifiquem o contexto dentro dos padrões 
culturais da sociedade de imersão. O pesquisador não deve ser, portanto, intelectualmente 
passivo, devendo estabelecer uma análise crítica capas de estabelecer explicações adequadas à 
realidade em questão. Por isso a existência de uma constante desconstrução da realidade por 
parte do pesquisador. Essa postura serve como base para que o pesquisador saiba distinguir os 
conhecimentos daqueles provenientes do senso comum. Sobre isso, Álvaro e Garrido (2006, 
p. 221) dizem que: 
 
“Trata-se de abandonar nossas categorias de análise e hipóteses sobre o mundo 
social e analisar, sem preconceitos nem categorias prévias, os processos que fazem 
possível as atividades cotidianas dos membros de uma comunidade. Neste sentido, 
os etnometodologistas estão mais interessados na maneira com que as pessoas 
descrevem ou explicam o que está acontecendo no curso da interação, do que no que 
realmente acontece”. 
 
No entanto, essa postura crítica que busca estabelecer uma análise sem preconceitos 
por parte do pesquisador, não deve ser fruto de um ato seu de provincialismo, assim como 
Geertz (1982) alega poder ocorrer, em que a lógica se encaixa bem na cultura do pesquisador, 
enquanto a cultura do nativo lhe é confusa. O pesquisador deve construir a realidade 
observada e vivenciada de acordo com as categorias nativas e não as suas próprias, o que só é 
possível com a imersão na sociedade a ser analisada. No momento da transcrição dessa 
construção realizada, ele deve ter o papel de tradutor da realidade a qual se inseriu para uma 
compreensão inteligível às demais culturas. Ele deve servir de interlocutor entre duas culturas, 
sem que essa intermediação seja feita de forma distorcida pelos seus próprios valores 
pessoais. Portanto, seu papel é o de traduzir as diferenças e perceber as semelhanças entre as 
diferentes culturas (a analisada e a ocidental ou do pesquisador). Estas considerações serão 
importantes também posteriormente quando o pesquisador irá formular modelos sobre os 
nativos e a cultura observada. 
 Por fim, o pesquisador deve estar atento à linguagem dos nativos e de sua simbologia 
de linguagem. Deve haver esse domínio da língua nativa para que não haja problemas de 
interpretações e para que a compreensão dos fenômenos sociais e culturais dos nativos possa 
ser mais bem entendida. O problema é que por muitas vezes há o aprendizado do 
funcionamento e das estruturas dessa linguagem durante a própria interação com os nativos, o 
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que faz com que existe também a chamada etnografia da linguagem, assim como propõe 
Hymes (1971). 
 
 
6. O uso da etnografia nas organizações e a formulação de modelos 
 
 Percebeu-se que a etnografia pode ser uma excelente maneira de mapear e identificar 
traços marcantes da cultura e dos costumes de uma comunidade local. Desta forma, ela tem 
poder de caracterizar as relações sócias existentes num grupo de indivíduos, denotando os 
fenômenos e explicando-os sob o enfoque qualitativo. A partir destas conclusões de estudo, 
pode-se então formular modelos para o funcionamento das relações sociais da comunidade 
estudada especificamente (EISENHARDT, 1989; EISENHADRT; GRAEBNER, 2007). No 
entanto, estes modelos não são tidos como paradigmas porque são limitantes àquela 
comunidade estudada. 
Não obstante, por mais que o pesquisador tenha entrado em contato com a realidade a 
ser estudada, participando ativamente deste fenômeno social, principalmente com observação 
direta, ele detém de valores e percepções pessoais próprias decorrentes de sua pré-interação. 
Estes serão fundamentais para se formar as lentes de observação deste pesquisador. Ou seja, 
por mais que ele esteja por um período de tempo imerso na realidade do objeto a ser estudado, 
ele ainda é dotado de valores pessoais construídos sobre outras perspectivas sociais, o que faz 
com que suas observações e conclusões estejam detidas e limitadas por estes valores. A sua 
total compreensão, de modo imparcial, dos fenômenos observados exigiriam que o 
pesquisador se livrasse por completo de suas pré-concepções desenvolvidas ao longo de sua 
vida, desde toda construção de simbolismo e significados, até sua forma de se expressar e 
demonstrar conhecimentos tácitos. A tradução dos elementos observados exige do etnógrafo 
não apenas a máxima imparcialidade na observação dos fenômenos, mas também na tradução 
deles para sua cultura. 
 Portanto, a etnografia também é um método o qual o indivíduo está realizando suas 
observações e tirando conclusões sobre o campo, embasando-se nos seus preceitos valorais. 
No entanto, das formas existentes de método de pesquisa social, a etnografia é o que mais 
coloca o pesquisador em contato e em vivência contínua com o objeto, o que lhe fornece 
maior capacidade de análise cultural e social da realidade estudada. Apesar de suas limitações, 
ainda sim, das alternativas existentes para o pesquisador, é a ideal. Cabe ao pesquisador, 
portanto, admitir que lhe existem limitações, mas que esta é a melhor forma de alcançar seus 
objetivos de pesquisa que envolvam análise cultural ou mapeamento e caracterização das 
relações sociais. Corrobora-se assim com as idéias de Morgan (1983) em que a escolha do 
método a ser utilizado numa pesquisa científica requer uma noção inicial da realidade a ser 
estudada, de modo a caracterizar como o fenômeno ocorre e que abordagem melhor o 
explicita para uma análise mais completa. 
 Por fim, viu-se que a etnografia é um método que visa abranger a complexidade da 
realidade social de uma comunidade. No entanto, o pesquisador etnógrafo deve tomar cuidado 
a isso porque ele pode não ser capaz de abranger holisticamente tamanhas influências 
existentes que interferem nas relações sociais das organizações. Por isso, por mais que a 
etnografia tenha por preceito realizar um estudo em profundidade, abrangendo toda realidade 
de determinada comunidade, o pesquisador deve estar atento porque essa realidade depende 
de fatores múltiplos e complexos de difícil análise e que a realidade observada é mutável, o 
que demandaria estudos longitudinais. No mais, por muitas vezes, os resultados não só 
necessitam de uma análise ao longo do tempo, mas como também exige que os parâmetros 
encontrados tenham maior significação e relevância quando comparados com outras culturas e 
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outras realidades. Tem-se assim a diferenciação da comunidade estudada e a estruturação de 
dimensões de diferenças. 
 
 
7. Considerações e discussões finais 
 
 Deve-se entender a etnografia como um instrumento de coleta de dados qualitativos 
que demandam esforços pro parte do pesquisador que são complexos e duradouros. Uma 
etnografia leva, pelo menos, meses para ser concluída, devido sua demanda pela imersão do 
pesquisador na realidade a ser observada. Ao contrário de entrevistas e estudos de caso 
realizados, em que as visitas e a interação do pesquisador são esporádicas ao objeto de estudo, 
não são suficientes para que ele incorpore e compreenda os elementos de dimensão tácita 
existente na realidade a ser estudada. Essa diferença deve ser clara para os pesquisadores que 
pretendem usar estratégias de pesquisas adequadas aos seus propósitos e para aqueles que 
estão abertos a compreenderem as limitações de suas pesquisas. 
 Isso significa que a escolha de uma estratégia de pesquisa envolve não apenas a opção 
pelo método mais adequado e viável às possibilidades e realidade a ser estudada pelo 
pesquisador, mas também do porquê os demais métodos não são mais adequados que o 
escolhido. O pesquisador deve compreender que suas escolhas metodológicas se baseiam não 
apenas no enaltecimento de uma determinada estratégia, mas sim, no que faz ela mais 
adequada em relação às demais, dada a realidade social a ser estudada. Por isso, a etnografia 
deve ser escolhida quando a imersão do pesquisador na realidade organizacional for a 
estratégia mais adequada e viável para a coleta de dados qualitativos as quais ele se propõe 
em seu estudo. 
Diante disso, é fundamental que se aplique a etnografia quando necessário e que ela 
seja conceitualmente bem delimitada e separada de outras estratégias de pesquisa. Esse 
aproveitamento do conceito de etnografia em outras pesquisas, que pode ocorrer até pro 
desconhecimento conceitual do pesquisador, pode prejudicar a fomentação do campo 
etnográfico perante alguns. Essas más interpretações e oportunismos atuais fazem os estudos 
etnográficos demandar um espaço validado nos anais da ciência (no caso, dos Estudos 
Organizacionais), capaz de consagrar a etnografia como estratégia de pesquisa válida e 
consistente para a coleta de informações de campo. No entanto, o que se tem atualmente é que 
os estudos etnográficos são validados não pela estratégia em si, mas por como cada 
pesquisador etnógrafo realiza por si sua etnografia, dado seu contexto. Depende deles, 
portanto, institucionalizar na área estudos etnográficos as pesquisas realizadas com maior 
cuidado e consistência por parte dos pesquisadores. Se qualquer pesquisa realizada, como o 
estudo de caso, por exemplo, for considerada etnografia, assim como se sabe que vem sendo 
feito em algumas ocasiões, o campo dos estudos etnográficos pode estar fadado a ser rotulado 
como inconsistente dentro de suas pretensões. 
 No entanto, sobre essa validade da etnografia, ainda que os estudos em etnografia do 
campo dos Estudos Organizacionais não tenham demonstrado o mesmo grau de imersão que 
os estudos da Antropologia, isso não significa que o que os cientistas sociais das organizações 
não realizam etnografias. Fato é que as etnografias se diferem e que algumas adaptações 
devem ser realizadas para o contexto da organização, mas, não se pode dizer que a etnografia 
é um instrumento exclusivo para os antropólogos. Se a natureza da etnografia é compreender 
as interações sócio-culturais e simbólicas de um determinado grupo social, ela pode servir 
para as organizações como objeto empírico, mesmo sabendo que a organização pode ter uma 
complexidade de análise maior. Entretanto, as organizações podem sofrem influências sócio-
culturais do seu interior de forma diferente dos grupos de convivência constante e interrupta. 
A organização é burocratizada e, por muitas vezes, detém institucionalizações formais que 
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limitam suas interações por quanto dentro de seus limites físicos. Dadas ressalvas, deve-se 
saber que a etnografia pode não ter o mesmo grau de profundidade e interação, mas que ela 
pode auxiliar de forma incisiva na coleta de dados qualitativos e na compreensão de 
ambientes sócio-culturais de organizações. 
No mais, essa aproximação existe e deve ser tida como favorável para prover uma 
riqueza maior de informações coletadas em campo para os administradores. Torna-se então 
elemento fundamental para o pesquisador deter-se de técnicas multidisciplinares e de não 
deter-se de preconceitos relativos às suas crenças metodológicas, dado que por muitas vezes, 
padrões difundidos nos Estudos Organizacionais devam ser complementares e não donos da 
direção epistemológica a ser seguida. 
Assim, por mais que a natureza da pesquisa qualitativa seja por si só subjetiva em 
decorrência, no caso, dos aspectos construcionistas (ou interpretativistas) de uma realidade 
específica transposta por palavras e concepções criadas pelo pesquisador, o pesquisador da 
área dos Estudos Organizacionais deve deter-se de cuidados para manter a validade e o rigor 
da pesquisa. Isso implica que o cuidado na transposição do método às organizações deve 
existir para que se o utilize adequadamente, com maiores padrões de rigor e relevância. Para 
que isso ocorra, é necessário que o pesquisador tenha a compreensão da filosofia 
epistemológica que está por detrás do método a fim de poder aplicá-lo dentro de forma 
coerente e concisa na realidade organizacional. 
 Importante ressaltar ainda que o interacionismo simbólico fenomenológico 
desenvolvido por Mead (1934) e o construcionismo social de Gergen (1982) são formas de 
construção da realidade que convergem com a estratégia etnográfica. Isso quer dizer que 
estudos que se utilizam de etnografia, por muitas vezes, tem uma metateoria que se utiliza 
epistemologicamente de construção interacionista da realidade externa ao eu, ou seja, externa 
ao indivíduo pesquisador. Isso quer dizer que ao se utilizar o método etnográfico, apóia-se em 
princípios epistemológicos de construção interacionista da realidade entre o pesquisador e o 
objeto, o que o cientista dos Estudos Organizacionais deve estar preparado quando for a 
campo. 
 Isso implica, portanto, que ao se buscar coletar dados de caráter qualitativo com 
etnografia nos Estudos Organizacionais, o pesquisador deve deter-se de interdisciplinariedade 
ao ir a campo. Ele deve entender que a complexidade das organizações não permite elas 
serem compreendidas apenas com os instrumentais das teorias gerais da Administração, mas 
sim com metateorias que provêm de diversas outras áreas aplicadas aos Estudos 
Organizacionais. 
 No entanto, deve-se ressaltar que a transposição de modelos provenientes de outras 
áreas não pode e não deve ser meramente aplicados aos Estudos Organizacionais. O 
pesquisador da área deve estar ciente das limitações e das diferenças da aplicação destes 
modelos às organizações. Essa consciência é importante para que o pesquisador não tenha 
apenas a noção das lacunas metodológicas de sua pesquisa nessa aplicação de modelo, mas 
que ele entenda a filosofia epistemológica que deve se deter quando for a campo coletar 
dados. 
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1 Estudo etnográfico com a tribo das ilhas Trobriand. 
2 Estudo etnográfico com índios no Brasil. 
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3 Estudo etnográfico com os kwakutl e os polinésios. 
4 Este estudo foi focado numa observação participante, um tipo de abordagem utilizada na etnografia, cujos 
procedimentos de transcrição para o livro de campo servem de procedimentos adequados e pertinentes a 
qualquer tipo de etnografia. 
